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Projecto de Recomendação à Assembleia da Republica
“Educação/Formação – Emprego”

Esta recomendação foi elaborada por alunos do 11 º, turma 14 e 12º turma 14 ano da Escola Secundária de São João do Estoril, em resposta ao desafio colocado no âmbito da  participação na V Sessão Parlamentar “Assembleia na Escola”.

As seguintes medidas que passamos a apresentar à Assembleia da Republica (AR) são o resultado do trabalho conjunto dos alunos, após o tempo lectivo e da adaptação das diferentes ideias num texto só.

1. As Escolas Secundárias devem criar um conjunto de disciplinas de carácter prático, para desenvolver nos alunos que não estão dispostos a prosseguir o Ensino Superior, uma experiência profissional que lhes permita participar imediatamente no mundo do emprego e ao mesmo tempo lhes dê uma mais valia no currículo.

2. As Escolas Secundárias devem ter acordos com empresas do sector público e privado que permitam a todos os seus alunos um estágio profissional no ramo em que estão a fazer o curso secundário. Este mesmo estágio deve ser vigiado por professores e responsáveis da Empresa e ter a possibilidade de tornar-se uma carreira profissional.

3. O Governo deve criar e assegurar uma lei que defenda o Trabalhador/Estudante, tanto a nível da empresa como a nível da escola. Os alunos nesta situação devem ter o direito a folgas nas vésperas e dias de testes, flexibilidade dos horários de trabalho, flexibilidade e prolongamento nos prazos de entregas de trabalhos e outros critérios de avaliação. Para isso o governo deve manter uma relação próxima entre o Trabalhador/Empresa/Escola, para que não sejam cometidas violações à lei, que só vêem a prejudicar os alunos e promover o abandono escolar.

4. As Empresas que recebem os recém formados, sejam eles a que nível de ensino forem, devem ter a responsabilidade de promover, controlar e aperfeiçoar as qualidades profissionais do seu novo empregado através de acções de formação a nível interno.

5. Os Centros de Emprego e Formação Profissional devem ter um maior controlo sobre o abandono escolar, principalmente antes da conclusão do Ensino Básico, e devem facilitar o ingresso em cursos de formação profissional aos jovens que ainda não tenham concluído o 9º ano de escolaridade. Esses mesmos cursos devem conter um estágio de 1 ano para que a pessoa ganhe experiência no ramo em que virá a trabalhar e possa demonstrar as suas capacidades.

(Nota: Foram apresentados dois grupos de perguntas. Os deputados eleitos devem seleccionar apenas 2 perguntas  para a Reunião Preparatória)

Perguntas sobre o tema 
As perguntas que de seguida são referidas são o resultado das preocupações deste grupo de alunos em relação à Educação e à sua relação com  o mundo do Emprego.

1ª Pergunta – De que forma pode o Governo Português garantir postos de trabalho a todos aqueles que estão a estudar neste momento e querem agora, para o futuro, garantias de que terão um posto de trabalho fixo que lhes dê as mínimas condições de trabalho e dignidade pessoal, tal como está escrito na Carta dos Direitos Humanos de 10 de Dezembro de 1948?

Justificação – É, do nosso ponto de vista a preocupação mais importante de todos os alunos do Ensino Secundário e Superior. A questão do emprego no final do curso preocupa todos os alunos, visto ser o ponto que vai definir a sua vida pelos próximos anos e até à reforma.

2ª Pergunta – De que forma pode o Governo Português defender os jovens que trabalham e estudam em Empresas que subornam e enganam os alunos e no fundo conduzem-nos ao abandono escolar.

Justificação – O nosso grupo conseguiu compreender que vários alunos são explorados por empresas que são por vezes conceituadas graças ao esforço e empenho dos jovens. Muitas vezes essas mesmas empresas pedem tanto do jovem que ele encontra-se numa situação de crise e acaba por decidir, erroneamente, pelo lado mais forte da balança e que dá mais vantagens a curto prazo – o trabalho.

Perguntas sobre o tema
1ª
Actualmente, não existe nenhuma política eficaz que permita aos alunos dos ensinos básico e secundário formular uma ideia real acerca dos conteúdos programáticos de cada um dos cursos do ensino superior, obrigando os alunos a fazer escolhas de acordo com ideias demasiado gerais e abstractas, comprometendo todo o seu futuro profissional. Dado que a escolha da área a seguir no ensino secundário e a escolha do curso a seguir no ensino superior são momentos cruciais para os estudantes, que medidas poderão ser tomadas para que essas decisões deixem de ser baseadas em conceitos preconcebidos e estereótipos e passem a estar assentes em conhecimentos sólidos que permitam aos alunos fazer as suas opções com segurança?

2ª
No sistema de educação em vigor é utilizado um método de avaliação contínua, através do qual o aluno é constantemente avaliado. No entanto, em simultâneo com esse método, o aluno é avaliado em exames finais cuja influência na nota final é superior à influência de qualquer outro momento de avaliação que tenha decorrido durante o ano lectivo, podendo assim alterar a nota final para um valor que não corresponde ao trabalho realmente efectuado durante todo ano lectivo. Quais são as razões que justificam esta situação?

